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Nem só de flores, votos e balas: 
abolicionismo, economia global e tempo histórico no Império do Brasil

A publicação de Flores, votos e balas, de Angela Alonso, é mais do que 
bem vinda ao mercado editorial brasileiro, tão escasso de títulos com pers-
pectivas historiográficas abrangentes. Seu amplo escopo, sua variação de 
escalas e sua escrita envolvente certamente o tornarão uma obra referencial 
para o público mais geral, interessado em conhecer em detalhes os conflitos, 
os projetos, os personagens, as estratégias de luta e os principais eventos 
que, reunidos, marcaram o movimento abolicionista brasileiro, elemento 
central do processo que levou ao fim da escravidão no país. A fortuna crítica 
do livro, no entanto, não se esgotará aí, já que alguns de seus postulados 
deverão propiciar a retomada de um dos grandes debates da historiografia 
brasileira, que versa sobre as causas que levaram ao fim do cativeiro em 
1888, e podem suscitar um profícuo diálogo sobre a temporalidade da es-
cravidão oitocentista no país.

Antes de entrar nessas questões, convém primeiro apresentar os 
pressupostos que estruturam a obra, fundamentais para entender seu ar-
gumento. Por meio de uma estratégia narrativa que parte das trajetórias 
individuais dos principais nomes do abolicionismo e do escravismo nacional, 
Angela Alonso buscou fornecer uma visão de conjunto do primeiro movi-
mento social de massas do país. Para isso, recorreu à chamada “abordagem 
relacional”, ancorada principalmente na sociologia histórica de Charles Tilly, 
para postular que a compreensão do abolicionismo deve levar em conta três 
variáveis históricas: movimento social, Estado e contramovimento. Isso, em 
outras palavras, significa dizer que a atuação dos abolicionistas não é toma-
da de forma isolada, mas sempre com base nas dinâmicas sociais e políticas 
que a condicionam.1 Nas palavras de Alonso, “as conjunturas políticas são a 
chave para entender [...] todas as [...] táticas abolicionistas” (p. 18). A pro-
posição não é de pouca monta. Além de ir na contracorrente de boa parte 
dos estudos sobre abolição produzidos nas últimas décadas, que reduzem 
as múltiplas dimensões do processo histórico ao sequenciamento de séries 
judiciais, ela traz implicações diretas para as conclusões apresentadas pela 
autora.

Ao tomar a luta organizada para dar fim ao cativeiro como parte de 
um todo mais amplo, um dos principais ganhos historiográficos de Flores, 
votos e balas é demonstrar a historicidade do movimento abolicionista 
brasileiro, tradicionalmente descrito como uma unidade estanque, que se 
alastrou progressivamente pela sociedade até alcançar seus objetivos. Do 
emprego da abordagem relacional, portanto, decorre diretamente uma das 
ideias centrais do livro, a de que a atuação do movimento abolicionista foi 
constituída por três fases distintas: a primeira, das flores (1868-78), mar-
cada pela forte atuação dos antiescravistas no espaço público dos grandes 
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centros urbanos do país; a segunda, dos votos (1878-85), na qual o foco 
dos militantes recaiu sobre a macropolítica imperial; e a terceira, das ba-
las (1885-88), quando os abolicionistas, cansados dos seguidos fracassos 
parlamentares, partiram para a desobediência civil e passaram a incentivar 
clandestinamente as fugas em massa de cativos. Nesse ponto, não há o que 
discordar. Os argumentos da autora são mais do que convincentes quanto à 
historicidade do abolicionismo.

Mas nem só de flores é feito o livro. Sua outra ideia central, que diz 
respeito à importância do abolicionismo para o fim da escravidão, é mais dis-
cutível que a anterior. Segundo Angela Alonso, o resultado obtido em 1888 
não “foi nem obra dos escravos, nem de princesa” (p. 17) e – poderíamos 
acrescentar, de acordo com outras passagens do livro – nem fruto de condi-
ções econômico-demográficas, mas resultou diretamente da atuação de An-
dré Rebouças, Joaquim Nabuco, Luís Gama, José do Patrocínio e companhia. 
Com essa abordagem, a autora se afasta da interpretação que vincula o fim 
da escravidão às ações da família real, da explicação mais estruturalista da 
Escola de São Paulo (especialmente da obra de Emília Viotti da Costa) e de 
parte da corrente historiográfica que focou suas análises na agência escra-
va; e, assim, afina-se às concepções de Seymour Drescher e outros autores 
sobre o abolicionismo anglo-saxão como motor da história da emancipação 
dos cativos. O postulado, no entanto, acaba funcionando como uma faca de 
dois gumes: de um lado, reintroduz o movimento abolicionista como uma 
das variáveis centrais para a compreensão do processo que levou ao fim do 
cativeiro no país, cobrindo uma importante lacuna deixada pelas produções 
das últimas quatro décadas; de outro, joga de escanteio a participação dos 
escravos e as transformações econômicas e demográficas ocorridas nas últi-
mas décadas do Império, ambas pouco incorporadas ao livro.

Vejamos como isso ocorre ao longo da obra, começando pelo problema 
da participação dos escravos. Como se sabe, um dos grandes avanços da his-
tória social consistiu em mostrar como a atuação dos cativos na década de 
1880 teve impacto direto para a derrocada do sistema escravista brasileiro. 
Isso, no entanto, pouco aparece no livro de Angela Alonso, provavelmente 
porque a trinca de variáveis com as quais a autora trabalha (movimento, 
Estado e contramovimento) não leva em conta, por exemplo, a atuação dos 
cativos, agentes que não podem ser classificados nem como abolicionistas 
(movimento) e muito menos como escravistas (contramovimento). Assim, 
durante a fase das balas, as fugas em massa que atingiram principalmente 
as regiões cafeicultoras são vistas na maior parte do tempo como reflexo da 
militância antiescravista. Mesmo que a autora tenha feito questão de ressal-
tar que “o combate à escravidão não foi obra exclusiva dos abolicionistas” e 
que “havia ações autônomas dos escravos” (p. 305), essas dimensões não são 
efetivamente integradas à narrativa do livro.2

Algo semelhante acontece com as transformações econômicas e de-
mográficas, igualmente relativizadas em função do emprego da abordagem 
relacional. Ao afirmar que “os fatores decisivos para que [a escravidão] aca-
basse quando acabou foram políticos” (p. 336) – seguindo indicação de Ro-
bert Slenes em artigo clássico3 –, Angela Alonso desconsidera evidências de 
ordem econômica e demográfica às quais ela mesma faz referência ao longo 
do livro. Isso ocorre, por exemplo, quando a autora analisa a ampliação do 
movimento abolicionista na década de 1880, que contou com um públi-
co “desvinculado da escravidão” por conta do “tráfico interprovincial [que] 
aglomerava escravos nas regiões de agricultura de exportação e nas famílias 
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de posse” (p. 145); e quando explica a tática abolicionista de libertação dos 
cativos de determinadas províncias e cidades do país (especialmente p. 194, 
213, 266). Ao contrário do que a autora defende, esses exemplos podem 
servir para refletir sobre o peso que as dimensões econômica e demográfi-
ca exerceram para o desfecho do processo abolicionista. Teriam sido essas 
variáveis tão relevantes quanto as ações dos sujeitos históricos? Ou ainda, 
como afirma a autora, a ação política teria sido preponderante sobre as 
outras duas?

Uma resposta pode ser dada analisando-se mais de perto a relação en-
tre tráfico interprovincial e a estratégia abolicionista de suprimir a escravi-
dão província por província. Para Angela Alonso, “demografia e economia ti-
veram sua relevância”, mas “não [são] suficientes” para explicar essa tática, 
pois nesse caso – como nos demais – “decisivo foi mesmo o fator político” (p. 
194). Ora, a relevância da economia e da demografia são tão centrais quanto 
a da política para explicar o fim da escravidão em determinadas partes do 
Império, já que foi a dinâmica da economia mundial que criou as condições 
para a atuação dos militantes abolicionistas. Dois exemplos podem ajudar a 
explicar melhor o que queremos dizer.

O Ceará – primeiro território libertado pelos abolicionistas – foi uma 
das províncias brasileiras mais afetadas pela paralisação da produção algo-
doeira norte-americana que se seguiu à Guerra Civil (1861-1865). Na déca-
da de 1860, incentivados pela forte demanda da indústria britânica, ávida 
pela matéria-prima que lhe faltava, muitos pequenos e médios agricultores 
locais passaram a se dedicar ao cultivo da fibra, abandonando a produção de 
gêneros alimentícios. A crise do setor, contudo, chegou mais rápido do que 
se esperava. Incapazes de competir com os novos produtores que ditavam o 
preço do produto no mercado mundial (Índia e Egito) e cada vez mais pren-
sados pela recuperação da produção norte-americana no início dos anos 
1870, os cearenses foram aos poucos abandonando a cultura algodoeira. Em 
resultado, desfizeram-se paulatinamente de seus cativos, vendendo-os para 
os cafeicultores de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, necessitados 
de mão-de-obra para tocar a expansão de sua produção. No início dos anos 
1880, em razão da dinâmica da economia global, eram poucos os cativos 
que restavam na província, abrindo o caminho para a formulação de uma 
política abolicionista local.3

No Rio Grande do Sul, outro processo histórico, mais lento, levou a 
resultados parecidos. Desde a revogação das Corn Laws, em 1846, os pro-
dutores de grãos argentinos souberam tirar proveito da abertura do merca-
do britânico de cerais, avançando suas fronteiras agrícolas. Para atender às 
crescentes demandas de trigo no centro da economia mundial e dar vazão 
aos grãos cultivados cada vez mais no interior do país, Estado e investidores 
privados fizeram investimentos maciços em transporte ferroviário a partir 
dos anos 1870. Com isso, conseguiram não apenas transformar a Argenti-
na em um dos principais fornecedores de trigo para a Grã-Bretanha, mas 
também auxiliaram indiretamente os criadores de gado, que se valeram de 
toda infraestrutura criada para exportação de cereais, especialmente do ba-
rateamento do custo dos transportes, para tornarem seu produto mais com-
petitivo. Na década de 1870, já era patente aos produtores rio-grandenses 
que seu charque não era capaz de concorrer com seus rivais argentinos, até 
mesmo no mercado interno. Em crise, desfizeram-se paulatinamente de seus 
escravos, vendendo-os para os pujantes centros produtores de café, os mes-
mos para os quais estavam rumando os escravos do Ceará.5
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Sem as condições materiais criadas pela economia global, os aboli-
cionistas teriam encontrado uma realidade muito diversa para livrar a pro-
víncia do Ceará, a cidade de Porto Alegre e outros municípios gaúchos da 
existência de escravos na década de 1880. Foi graças às crescentes desigual-
dades regionais do Brasil induzidas pela dinâmica econômica global que a 
militância deles se tornou viável e apareceu, como Alonso destaca, a figura 
dos presidentes de província favoráveis à causa, elemento importante para 
sacramentar a abolição nos territórios mencionados. Como se vê, é discutível 
afirmar, nesse caso, que a política foi um fator mais decisivo que os demais. 
Uma explicação que dê conta da totalidade da libertação de alguns territó-
rios, assim como de todo o processo abolicionista, precisa trabalhar com as 
intersecções entre política e economia. Ainda que esse não tenha sido o pro-
pósito da autora, dado seu foco no movimento abolicionista, é forçoso dizer 
que ela poderia ter dialogado mais com a bibliografia que descreve os pro-
cessos econômicos globais e seus impactos no Império do Brasil para situar 
melhor as possibilidades de atuação dos agentes históricos que estudou.

Ainda assim, o ponto mais questionável de Flores, votos e balas reside 
na categoria “escravismo de circunstância”, que Angela Alonso cunhou ten-
do por base uma leitura muito particular dos discursos emitidos pelos escra-
vistas brasileiros. Para a autora, o termo descreve a atuação de Paulino So-
ares de Sousa e seu grupo a partir de 1871, quando teriam sido “compelidos 
pela conjuntura a justificar a situação escravista, sem defender a instituição 
em si” (p. 59). Tal afirmação, pode-se dizer, resulta de uma determinada 
compreensão da temporalidade da escravidão oitocentista brasileira. Como 
deixa evidente no primeiro capítulo, a autora, inspirada na obra de Seymour 
Drescher, entende a sequência de abolições ao redor do mundo como uma 
unidade histórica. Ainda que as enquadre em dois grandes ciclos – o primei-
ro, grosso modo, de 1791 a 1850, e o segundo da década de 1850 a 1888 –, 
essas abolições são descritas como pertencentes a um mesmo processo his-
tórico de aproximadamente cem anos (p. 27-32). Essa perspectiva joga para 
um ponto cego diversos fenômenos históricos. Daí, provavelmente, o silêncio 
de Alonso sobre o período que vai de meados da década de 1830 à década 
de 1860, quando houve um reforço da escravidão tanto no Brasil, como em 
Cuba e nos Estados Unidos. Naquele lapso de tempo o cativeiro passou por 
uma nova configuração, atrelando-se de forma única à economia mundial e 
de forma diversa aos regimes representativos do século XIX.6

 No Império do Brasil, o reforço da escravidão materializou-se com 
a ascensão do grupo conhecido como Regresso, núcleo histórico do futu-
ro partido Conservador, que empreendeu uma verdadeira política da escra-
vidão, estabelecendo alianças com proprietários e políticos das principais 
regiões de agricultura exportadora e atuando de forma conjunta no Parla-
mento e nos espaços públicos do Rio de Janeiro em aberta defesa do tráfico 
negreiro e do cativeiro.7 Paulino Soares de Sousa, o filho, personagem que no 
livro de Angela Alonso sintetiza o “escravismo de circunstância”, foi o gran-
de herdeiro da geração que havia ascendido nos escalões da macropolítica 
imperial defendendo a escravidão. Seu escravismo, portanto, não tinha nada 
de circunstancial. Representou, ao contrário, o ponto de chegada de uma 
vertente do liberalismo que buscou fazer frente ao projeto catapultado pela 
Grã-Bretanha de gerenciar a exploração social do trabalho por meio da li-
berdade individual. Paulino e seus seguidores protegiam com unhas e dentes 
o cativeiro como parte de um projeto civilizacional cuja estrutura residia na 
mais longa escravização possível de africanos e de seus descendentes. Tanto 
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ele como a geração que o antecedeu costumavam projetar o fim da escra-
vidão para um ponto futuro, desde que esse futuro fosse suficientemente 
longe da política do presente. Seu escravismo de linha do horizonte – vê-se 
o fim dele, mas ele nunca é alcançado – não era circunstancial. Encarnava 
a lógica da ideologia escravista imperial. Entender isso é, no fim das contas, 
compreender a temporalidade da escravidão brasileira no século XIX, ele-
mento fundamental para avaliar de forma plena o abolicionismo que surgiu 
nos anos 1860.

É importante frisar que os aspectos discutidos acima não diminuem 
a importância do livro, que traz significativos avanços para a compreensão 
do processo abolicionista brasileiro. Entre eles, vale a pena mencionar a 
relação de Abílio Borges com a carta enviada pela Sociedade Francesa pela 
Abolição da Escravidão a D. Pedro II em 1866 (p. 34-43); a compreensão do 
movimento abolicionista como um movimento moderno por excelência (p. 
20); o impacto da Guerra Civil norte-americana para a crise da escravidão 
brasileira (p. 31); e a preocupação com a escala global do abolicionismo e 
do escravismo nacionais, sempre vistos à luz de seus congêneres cubanos 
e norte-americanos (p. 103, 127, 291-93, 300, 305 e 327). Por todos esses 
motivos, Flores, votos e balas cravou lugar entre as leituras obrigatórias 
para aqueles que estão preocupados em compreender as variáveis histó-
ricas que conduziram ao fim da escravidão no Brasil. Concordando-se ou 
não com suas ideias, a obra precisará ser enfrentada pelos especialistas 
da área – apresentando ainda a vantagem de poder ser desfrutada pelo 
público mais geral.


